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RESUMO 

 

O objetivo deste Trabalho de Conclusão de Curso é revisar como a literatura tem 
tratado do papel da escola ao abordar a temática da obesidade infantil. Tendo em 
vista o aumento da frequência de obesidade na infância e adolescência e os riscos e 
prejuízos dos que estão nesta condição, o presente trabalho pretende contribuir com 
os profissionais da área da saúde trazendo uma revisão teórica capaz de sanar as 
dúvidas e gerar uma reflexão acerca deste tema. Hoje já sabemos que a Obesidade 
Infantil possui causas multifatoriais e de tratamento bastante complexo, sendo 
necessário o envolvimento de um grande número de pessoas entre familiares, 
profissionais de diversas áreas da saúde e a escola. Neste trabalho serão discutidas 
informações constantes em artigos que tratam sobre o tema, bem como, sites e 
revistas digitais, visando colher informações importantes que possam contribuir com 
todos os envolvidos em reduzir os casos e atuar na promoção de saúde para este 
público. Identificamos que a Escola possui um papel fundamental no trato com este 
tema - distúrbio - e deve, ou, poderia, juntamente com o professor de educação 
física, agir de forma ativa para mudar este quadro que mundialmente é preocupante. 
Além disso, propostas de intervenções serão apresentadas e será mostrado o quão 
importante é inserir um estilo de vida ativo nesta população desde cedo. 

Palavras-chave: Obesidade Infantil. Educação Física. Escola. Pesquisa Bibliográfica 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, há algum tempo estamos passando por um processo de transição 

nutricional muito importante, de forma que a população está saindo de um quadro de 

desnutrição para um quadro de sobrepeso e obesidade, principalmente o público 

infantil e adolescente. Estudos nos mostram que nas últimas décadas houve 

crescimento na prevalência em todas as regiões do Brasil principalmente em 

crianças de cinco a nove anos e um grande aumento de casos de dez a dezenove 

anos, tanto em meninos quanto meninas. (IBGE – POF 2008-2009). 

A obesidade infantil é a condição em que o acúmulo de gordura corporal 

aumenta e resulta em danos à saúde da criança e adolescente. Sabe-se que 

atualmente ela assume um caráter epidêmico e preocupante, uma vez que constitui 

fator de risco para diversas doenças que até poucos anos sequer eram relacionadas 

para este público alvo, tais como: Hipertensão Arterial, doenças coronarianas, 

osteoarticulares, diabetes e até mesmo alguns tipos de câncer (WHO 1998 e 

BERENSON, SRIVASAN, WATTIGNCY, HARSHA 1993). Apesar da vasta literatura 

que aumenta acerca deste tema, principalmente nos últimos anos, a etiologia da 

obesidade infantil torna-se difícil, pelo fato de ser uma doença multifatorial e muito 

complexa. 

Através de uma revisão bibliográfica extensa, utilizando artigos retirados de 

sites como SCIELO (Scientific Eletronic Library Online), LILACS, SABi UFRGS 

(catálogo on-line), além de reportagens retiradas de sites próprios de organizações, 

decretos e leis retirados de sites governamentais e capítulos de livros lidos retirados 

da Biblioteca da Escola de Educação Física da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul, buscou-se recolher informações importantes e pertinentes sobre o tema – 

Obesidade Infantil no ambiente escolar – e verificar como a Escola, através do papel 

do professor de Educação Física, deve atuar na prevenção dessa doença em seus 

alunos.  

A escola, por ocupar parte do tempo ativo da criança diariamente, torna-se um 

ambiente muito propicio para se trabalhar na prevenção da Obesidade Infantil. A 

prevenção é citada por muitos autores e parece ser o mecanismo ideal para o 

combate a este mal. Oliveira e Fisberg (2003) são enfáticos ao ressaltarem a 
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importância de medidas intervencionistas visando a prevenção da obesidade na 

infância e sugerem mudanças no currículo escolar; já Betti (1991) entende que 

dentro da escola, a educação física, como uma das dimensões da educação para a 

saúde pode ser caracterizada como uma disciplina curricular que atende às 

demandas desse processo, pois, ela é educação â medida que proporciona a 

formação de um ser crítico e consciente das relações sociais e do meio em que está 

inserido e é saúde a partir do momento em que participa da prevenção das doenças 

físicas, mentais e existenciais. Hoje, consultando a literatura existente, já podemos 

concluir que de diversas maneiras podemos atuar no combate a este distúrbio. 

Temos, por exemplo, diversas leis e programas federais que atuam na regulação da 

qualidade dos alimentos distribuídos e comercializados em escolas, bem como 

programas de educação permanente e capacitação dos profissionais envolvidos na 

promoção de saúde em escolas (Decreto presidencial nº 6.286 de 2007).  

Essa revisão de literatura se torna justificável a partir do momento que a 

obesidade infantil está aumentando cada vez mais, sobretudo na população escolar, 

e parece não estar sendo combatida de forma adequada pelos profissionais que a 

deveriam prevenir no ambiente escolar.  

Pretende-se mostrar que há a necessidade da inclusão de ações pedagógicas 

no ambiente escolar, e que não podemos falar em promoção de saúde no ambiente 

escolar sem citar a importância da Educação Física através das práticas corporais e 

da educação para a saúde. A Educação Física Escolar ainda precisa mudar muito 

sua postura e abordagem acerca desta “epidemia”, visto que, conforme 

abordaremos com mais profundidade mais adiante, atualmente a Educação Física 

Escolar apresenta um conteúdo em sua maioria, voltado para a cultura corporal de 

movimento como esportes, lutas, danças, jogos e brincadeiras (FRANKLIN, 2012), 

fato ratificado por Rosário e Darido (2005) quando observaram que os professores 

mantém uma visão esportivista e acabam limitando seus conteúdos nos esportes 

tradicionais como voleibol, basquete e futebol, esquecendo da importância da 

promoção da saúde, deixando de lado aspectos importantes que podem despertar 

em seus alunos o desejo pela pratica duradoura de atividades físicas.  
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Assim, para dar conta das discussões propostas, este trabalho de conclusão 

de Curso está organizado da seguinte forma: Inicialmente é realizada uma 

contextualização sobre o tema “Obesidade Infantil”, informando ao leitor dados 

importantes e atualizados sobre como a doença está afetando a população infantil 

no Brasil e no mundo. No capítulo seguinte serão abordadas as principais causas e 

consequências dessa epidemia, além disso, é feito uma revisão sobre os principais 

hábitos que fazem a prevalência dela aumentar. São expostos, na seção 

subsequente, resultados extraídos de vários estudos com propostas 

intervencionistas no ambiente escolar e também fora dele. A ideia é verificar quais 

os resultados que estão sendo alcançados com determinadas práticas de 

intervenção, de modo a identificar o que pode vir a dar certo e o que não tem 

demonstrado resultado. Ao fim, abordaremos a importância da escola de modo geral 

e da Educação Física de modo específico, no trato com este tema, de forma a trazer 

aos colegas da área informações que influenciem suas tomadas de decisões e os 

incentive a trabalhar com maior afinco na qualidade de vida de seus alunos. 
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2. JUSTIFICATIVA 

 

Uma revisão bibliográfica deste tema se faz necessário uma vez que a 

Obesidade Infantil se configura como uma das maiores epidemias mundiais 

recentes, que acarretam em diversas consequências negativas para a população 

infantil e adolescente, refletindo assim em uma maior taxa de mortalidade a cada 

ano.  

Como futuro professor de Educação Física, é importante que haja a 

atualização periódica dos profissionais que trabalham na área, haja vista que esse 

distúrbio não pode de forma alguma ser negligenciado no ambiente escolar, muito 

menos menosprezado. Os riscos são reais e cada vez mais diversificados, 

acometendo a população alvo a problemas de saúde que há pouco tempo atrás 

sequer eram relacionadas para indivíduos com pouca idade.  

O trabalho pretende contribuir para os profissionais da área, proporcionando 

aos colegas uma visão ampla da doença através de resultados de estudos e 

conselhos de estudiosos relacionados à Obesidade Infantil, na tentativa de motivá-

los a usar sua formação acadêmica em prol da sociedade, agindo na promoção de 

saúde de seus alunos. 
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3. METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

A metodologia de pesquisa utilizada neste trabalho foi a Revisão de 

Literatura, baseada em artigos científicos de autores que abordam a Obesidade, 

Obesidade Infantil, A participação da Escola na prevenção e identificação de 

Obesidade, Avaliação da composição corporal em crianças e adolescentes e a 

importância do Educador Físico no âmbito escolar com relação à Obesidade Infantil. 

Conforme Noronha e Ferreira (2000), em capítulo escrito no livro “Fontes de 

Informação para Pesquisadores e Profissionais”, os trabalhos de revisão são 

definidos como: Estudos que analisam a produção bibliográfica em determinada 

área temática, dentro de um recorte de tempo, fornecendo uma visão geral ou um 

relatório sobre o tópico específico, evidenciando novas ideias, métodos, subtemas 

que têm recebido maior ou menor ênfase na literatura selecionada.  

Taylor e Procter (2001) definem revisão de literatura como uma tomada de 

contas sobre o que foi publicado acerca de um tema específico.  Para Figueiredo 

(1990), a revisão de literatura possui dois papéis que são interligados: Constituem-

se em parte integral do desenvolvimento da ciência: Função Histórica; e fornecem 

aos profissionais de qualquer área informação sobre o desenvolvimento corrente da 

ciência e sua literatura: Função de atualização.  

Os artigos foram retirados de sites de busca como SCIELO (Scientific 

Eletronic Library Online), LILACS, SABi UFRGS (catálogo on-line), ao utilizar as 

palavras chave Obesidade Infantil. Educação Física. Escola. Foram selecionados 

inicialmente 44 (quarenta e quatro) artigos, os que contemplavam o tema com maior 

propriedade, e ao serem lidos outros artigos, referenciados nestes, foram sendo 

incluídos nesta revisão. Além dos artigos, foram analisadas e revisadas reportagens 

que circularam em sites de corporações e sites do Governo. Capítulos de livros de 

autores influentes foram relacionados nesta revisão, de forma a criar uma variedade 

interessante de fontes de informação para tornar esta revisão bibliográfica mais 

completa. 
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4. REVISÃO DE LITERATURA 

4.1 Contextualizando a Obesidade Infantil 

 

A Obesidade é conceituada pela Organização Mundial de Saúde como o 

acúmulo de gordura anormal ou excessivo que apresenta um risco para a saúde. É 

uma doença crônica e considerada pela OMS como uma “epidemia de proporções 

mundiais” que atinge pessoas de ambos os sexos, todas as idades, raças e classe 

socioeconômicas (ARAUJO, BRITO E SILVA, 2010) e vem apresentando nas 

ultimas décadas aumento assustador nas ocorrências em diferentes países, 

inclusive no Brasil (POF 2008-09; WANG, MONTEIRO, POPKIN; 2002). Por essa 

razão, esse acúmulo torna-se uma ameaça à saúde de uma parcela cada vez maior 

da população (FRIEDRICH, SCHUCH, WAGNER; 2012) e ainda mais grave ao se 

tratar de crianças, ao se constatar que atualmente um terço das crianças de 6 a 9 

anos está obeso ou acima do peso (OMS 2013). Para reforçar a importância e o 

quanto deve ser discutido e abordado o tema Obesidade Infantil, a International 

Obesity Task Force (IOFT 2005) estima que haja cerca de 155 milhões de escolares 

em situação de sobrepeso/obesidade e que deste total, os países desenvolvidos que 

possuem a maior prevalência. 

O aumento na prevalência de obesidade e sobrepeso é datado da década de 

1970. Nesta década, foi encontrado aumento de 3,7% para 12,6% de sobrepeso na 

faixa etária de 10 a 18 anos, utilizando dados de inquéritos nacionais de 1975 

(WANG, MONTEIRO, POPKIN; 2002).  A obesidade juntamente com o sobrepeso se 

configuram no quinto maior fator de risco para a mortalidade mundial de acordo com 

a OMS 2009 atingindo tanto os países desenvolvidos quanto em desenvolvimento, 

sendo que em números absolutos, os países em desenvolvimento possuem quatro 

vezes mais crianças com sobrepeso ou obesidade quando comparados (WANG, 

MONTEIRO, POPKIN; 2002; OMS, 2009), corroborando com esse cenário, Fisberg, 

2005) prevê 90% de indivíduos com excesso de peso na população americana em 

2035, de acordo com estudos pesquisados por ele. 

No Brasil, já está detectada e documentada a importante transição nutricional 

que vêm ocorrendo nas últimas décadas, caracterizada pela redução na prevalência 

de déficit alimentar para aumento nos casos de obesidade na infância e 
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adolescência (WANG, MONTEIRO, POPKIN; 2002). Essa mudança já foi 

evidenciada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em parceria com o 

Ministério da Saúde ao publicar os resultados de uma pesquisa realizada, mostrando 

que um importante indicador de déficit nutricional (desnutrição) caiu de 29,3% (1974-

75) para 7,2% (2008-09) nos meninos e de 26,7% para 6,3% nas meninas, nos 

primeiros anos de vida (lido obesidade infantil), conforme nos mostra o gráfico a 

seguir: 

FIGURA 1: Evolução de indicadores antropométricos na população de cinco a nove 
anos de idade, por sexo – Brasil – períodos 1974-75, 1989 e 2008-2009 

 

 

Vários autores corroboram e indicam essa proposta: Monteiro et al. (2009) 

destaca a redução do nível de desnutrição de 13,5% em 1996 para 6,8% em 2006-

07. Em publicação no Caderno de atenção básica, pelo Ministério da Saúde em 

2006, é revelada a importância da adoção de um modelo de atenção à saúde que 

promova ações de promoção da saúde, prevenção e tratamento da obesidade, 

frente a esta mudança no perfil nutricional do país (BRASIL, 2006). 

A Obesidade Infantil não é um distúrbio específico de uma determinada região 

do país, comprovadamente ela atinge a todos os estados e a prevalência está só 

aumentando. A Pesquisa de Orçamento Familiar nos mostra que distúrbios 

envolvendo o excesso de peso aumentaram de 32% a 40% em crianças de cinco a 

nove anos no Sudeste, Sul e Centro-Oeste e de 25% a 30% nas regiões Norte e 

Nordeste, ressaltando o aumento na prevalência da obesidade nesta faixa etária, 

mas não somente nela, pois esse aumento também atinge a população de dez a 
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dezenove anos, com índices de 3,7% a 21,7% nos meninos e 7,5% a 19,4% nas 

meninas, no intervalo de 1975 a 2009 (POF 2010). Balaban (2001) mostra em seu 

estudo que mais de um terço (35%) dos escolares avaliados em Recife já sofrem 

com esta doença; Leão (2003) achou o índice de 15,8% de obesidade em escolares 

de Salvador. Ainda sobre as regiões, há uma concordância nos achados de alguns 

autores que afirmam que é na Região Sul onde tem se visto os maiores aumentos 

de incidência de obesidade em escolares (DINIZ; LOPES; BORGATTO, 2008; 

JANUÁRIO et al., 2008;MONTEIRO et al., 2009; SILVEIRA; LAMOUNIER, 2009; 

LEONE; BERTOLI;SCHOEPS, 2009; NOBRE; KREBS; VALENTINI, 2009, Neutzling, 

1998). 

Concomitante o aumento da importância do tema “Obesidade Infantil” no 

cenário mundial, ocorre o aumento vertiginoso de estudos que buscam solucionar ou 

elucidar questões importantes acerca dele, fazendo com que possamos nos 

subsidiar de relevantes fatores que direta ou indiretamente lhe fazem parte, o 

aumento ocorre primordialmente a partir da década de 90, conforme podemos 

visualizar no gráfico abaixo: 

FIGURA 2: Número de estudos publicados por ano na área de obesidade infantil desde 

1970. Fonte: GORAN, 2001. 

 

Com todos esses estudos sendo publicados anos após anos, fatos 

importantes são relacionados na literatura e devem ser divulgados para que a 

populações tome parte disso. Apesar de a Obesidade Infantil possuir uma etiologia 

de complexo entendimento por possuir diversas causas possíveis, sendo 

denominada por alguns autores como “Complexa e multicausal”, muitos fatores 

foram estudados ao longo do tempo e foi constatado que tais fatores podem 

influenciar na prevalência da doença e ajudam a traçar um perfil do público que pode 
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ser futuramente afetado. A aparição da Obesidade nas crianças é influenciada por 

diversos fatores tais como: Classe social, sexo, hábitos nutricionais, hábitos 

familiares, estado nutricional materno durante gestação, estilo de vida e até mesmo 

grau de escolaridade das mães. Para validar essa hipótese, há o consenso entre 

diversos autores de que a Obesidade Infantil está intimamente relacionada com 

aspectos psicológicos, socioeconômicos, culturais e de forma mais predominante, 

aspectos ambientais e genéticos (EPSTEIN et al., 2000; KATCH e McARDLE, 1996; 

JEBB, 1997). Da mesma forma, EVELETH e TANNER (1990) colaboram dizendo 

que as diferenças no estado nutricional são influenciadas e podem ser decorrentes 

tanto por aspectos genéticos quanto ambientais, e inclusive pela interação de 

ambos. Outros autores vão um pouco mais além, afirmam que simplificadamente o 

elevado peso corporal se justifica pelo desequilíbrio entre oferta e demanda 

energética, a sua causa se revela complexa e variável, possuindo fatores 

demográficos, socioeconômicos, genéticos, psicológicos, ambientais e também 

individuais (ALVES; SILVA; RIBEIRO; VERTEMATTI; FISBERG, 2000; FISBERG, 

1993; JAVIER NETO; SZKLO; COMSTOCK, 1992; NEUTZLING; TADDEI; 

RODRIGUES; SIGULEN, 2000) e para concluir o raciocínio, Bouchard (2000) 

relaciona a variação de prevalência à idade, sexo, raça e situação socioeconômica, 

ressaltando ainda que tal prevalecimento ocorre desde o inicio dos anos 1960. 

Embora os aspectos genéticos sejam também importantes, eles 

correspondem a uma pequena contribuição apenas quando comparado aos 

aspectos ambientais. Damiani, Carvalho e Oliveira (2000) nos elucidam que em 

apenas 1% dos casos as alterações genéticas se fazem presentes nos casos 

enquanto o restante são causas exógenas, ou seja, resultante dos demais fatores. 

Werneck (2003) ainda nos informa que doenças endocrinológicas são responsáveis 

apenas por 1% dos casos de obesidade infantil. 

Para começarmos a aprofundar nos diversos fatores, vale ressaltar que os 

autores embora reconheçam que estas variáveis tem o poder de influenciar ou não 

nos casos de obesidade, a causa que os autores preferem utilizar é que a obesidade 

se faz presente a partir do momento em que há um desequilíbrio entre o que hábitos 

nutricionais e inatividade física. 
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Dentre os aspectos exógenos causadores do distúrbio, que são todos os que 

não são genéticos, a literatura nos diz que os principais determinantes são a má 

alimentação associada ao sedentarismo (lemura e maziekas 2001), além da 

predisposição genética (Miranda e Navarro, 2008). Wang, Monteiro e Popkin (2002) 

contribuem relacionando o aumento de casos de obesidade em crianças e 

adolescentes ao fato das mudanças no estilo de vida e nos hábitos alimentares, 

como por exemplo o fácil acesso e o baixo custo de alimentos ricos em gorduras e 

açucares. Guedes e Guedes (1998) citam como as três principais causas: maior 

disponibilidade de alimentos ricos em gorduras; a transição de uma vida ativa para a 

inatividade física e o aumento na quantidade das porções alimentares (LEMURA e 

MAZIEKAS, 2001).  

Apesar de todos esses resultados, devemos entender por quais motivos esse 

desequilíbrio energético está ocorrendo, por que a população está fazendo menos 

atividades físicas e ingerindo refeições mais calóricas, os estudos nos ajudam a 

traçar um perfil da população alvo, facilitando assim técnicas de intervenção, haja 

vista que de acordo com Dehghan et al, embora não haja consenso nos métodos de 

intervenção, as abordagens tendem a ser centradas em mudanças no estilo de vida, 

com reeducação alimentar e estímulo à atividade física, corroborando com os 

autores acima ao perceber que tais intervenções atingem os principais motivos 

considerados pelos autores como geradores da obesidade. 

A Obesidade Infantil é mais frequente no meio urbano do que no rural, em 

particular nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste (REIS; VASCONCELOS; 

OLIVEIRA, 2011). Fato que vai de encontro ao que Campino relatou em trabalho no 

ano de 1986, quando disse que a renda era o fator preponderante na determinação 

do estado nutricional. Mas ele não é o único autor que faz essa relação, em 2004 

Saldiva e colaboradores em estudo realizado em São Paulo, ratificou ao constatar 

que a prevalência de obesidade em crianças aumenta junto com a renda per capita, 

em crianças menores de 5 anos de idade. Confirmando tais teorias, foi verificado 

que a obesidade é mais presente em regiões mais desenvolvidas do país, 

principalmente pelas mudanças atitudinais associados ao processo (ESCRIVÃO, 

OLIVEIRA; TADDEI; LOPEZ, 2000).  
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Curiosamente, tal relação de proporcionalidade não se repete nos países já 

desenvolvidos, quando direcionadas às mulheres, uma vez que Sobal e Stunkard 

(1989) encontraram uma relação inversa entre nível socioeconômico e obesidade 

em mulheres, porém a relação torna-se direta quando administrada nas crianças 

(GARN; CLARK, 1976; GARN; HOPKINS; RYAN, 1981). Neste mesmo estudo, 

reiterou dados anteriores deste parágrafo ao dizer que nos países em 

desenvolvimento, a obesidade associa-se ao maior nível socioeconômico. Para 

exemplificar o que está sendo dito, em pesquisa realizada por Campos, Leite e 

Almeida (2006), com 1158 escolares do sistema de ensino em Fortaleza, foi 

constatado que as classes com maior nível socioeconômico tiveram uma prevalência 

de obesidade/excesso de peso de 32,5% contra 20,7% das de menor nível. 

Engstrom e Anjos (1996) encontraram dados semelhantes ao utilizar um inquérito 

nacional realizado em 1989, a Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição (PNSN), 

para obter dados acerca de 14.914 crianças menores de 10 anos: O maior índice de 

excesso de peso e obesidade foi encontrado nas crianças com perfil de renda mais 

alto. Em Pelotas, Victoria e colaboradores (1988) também encontraram maior 

prevalência de obesidade em crianças de um nível econômico mais elevado da 

cidade, quando comparadas com as de menor nível. Os pesquisadores do IBGE 

vinculam o ganho de peso ao processo de urbanização e Neutzling, Taddei, 

Rodrigues, & Sigulem (2000) relacionam os resultados ao nível socioeconômico 

mais altos das regiões industrializadas.  

Este maior nível de prevalência de obesidade infantil, relacionado com o nível 

socioeconômico é explicado por Farinatti (2005) ao dizer que o aumento da renda e 

a urbanização levam a população a consumir um número maior de alimentos com 

açúcar e gordura. Mas não é só; Sobal e Stunkard explicam que o maior número de 

casos nas classes mais elevadas tem sentido no fato que há a facilidade do acesso 

aos alimentos e também de fatores que valorizam indivíduos gordos. Carneiro et al 

(2000) tem uma opinião diferente ao autor anterior, ao relacionar a obesidade infantil 

no Brasil a redução do gasto diário de energia, que em geral é proporcionado pelos 

avanços tecnológicos, mas cita também a melhoria nas condições de vida e o maior 

acesso aos alimentos.  

Relacionado ao poder aquisitivo das famílias, encontramos outro fator que 

vem sendo muito estudado e vinculado ao perfil da criança e adolescente que sofre 
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com a obesidade: O perfil econômico da escola a qual ele está inserido. Ao 

analisarmos calmamente os resultados das pesquisas, perceberemos que eles irão 

concordar intimamente com as informações relatadas nas outras pesquisas. Isso 

não quer dizer que nas escolas Públicas não existam crianças ou adolescentes com 

obesidade já instalada ou em risco, como por exemplo, é relatado no estudo de 

Vieira, Alvarez, Kanaan, Sichieri e Veiga (2009) ao encontrarem prevalências 

significativas em escolas públicas no Rio de Janeiro, apenas nos mostra que as 

escolas particulares possuem maior prevalência de casos, quando as duas são 

comparadas.  Leão e colaboradores (2003), ao fazer esta comparação entre os dois 

tipos de escolas em Salvador, constatou uma diferença imensa, onde na escola 

privada houve um índice de 30% de alunos com obesidade contra 8,2% nas escolas 

públicas.  

Em pesquisa realizada para sua monografia, Bender (2006) analisou os 

resultados que envolveu 208 crianças, de escolas públicas e privadas de Santa Maia 

e Dom Pedrito. Ao final constatou o que a literatura já nos relatava: Maior número de 

sobrepeso e obesidade na escola privada (39%) em comparação com a escola 

pública (26%). Em seu trabalho, citou a ratificação que encontrou em outros 

trabalhos, como por exemplo de Costa, Cintra e Fisberg (2006) e Ronque et al. 

(2005).  

A Obesidade Infantil tornou-se um problema de saúde pública de grande 

preocupação sobretudo em crianças e adolescentes durante o período escolar, 

podendo interferir no crescimento físico e desenvolvimento motor do indivíduo 

(ARAUJO E PETROSKI, 2001). A população alvo que estamos estudando não é 

responsável pelo estilo de vida adotado em sua família, dependendo assim do 

ambiente em que vive, sendo influenciado pelos pais e responsáveis (VIUNISKI, 

1999; OLIVEIRA et al., 2003). Dessa forma, nos atentamos para um grande fator de 

risco que os autores associam ao aumento de casos da doença, que é a grande 

influência dos hábitos dos pais nesses resultados, que podem atingir a criança 

desde mesmo a gestação. Essa interferência pode ocorrer tanto pela indução de 

atividades sedentárias durante a jornada diária como também pela indução de 

péssimos hábitos alimentares, pois como veremos, o peso das crianças se associam 

com o peso dos pais. 
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Birch e Fisher (1998) nos trazem que nos primeiros anos de vida do indivíduo, 

os hábitos alimentares da família, principalmente dos pais, são determinantes. 

Alguns autores inclusive já dão dicas para que as famílias possam intervir em casa 

mesmo, ao dizer que as crianças são influenciadas pelos hábitos dos pais, e por 

serem escolares, as orientações que eventualmente receberem na escola devem ser 

seguidas em casa pelos pais gerando assim um exemplo positivo para uma postura 

mais saudável (EPSTEIN, 1996; KATZ et al., 2008). A correlação então entre 

obesidade nos pais e nos filhos é grande, e deve-se principalmente aos fatores 

hereditários e ambientais (MALINA; BOUCHARD, 1991; EVELETH; TANNER, 1990). 

No estudo de Terres e colaboradores (2006), os achados concordam com o que 

estamos expondo ao achar uma prevalência menor de sobrepeso e obesidade em 

crianças que não possuem pais obesos, quando comparadas com opostos, as 

prevalências de obesidade foram de 9,5% para crianças que possuíam ambos os 

pais obesos contra 3,8% para as crianças que não tinham os pais nessa situação 

nutricional. O mesmo estudo ainda nos traz a informação de que apenas um dos 

pais obesos foi o suficiente para quase dobrar o percentual de crianças com 

obesidade, somando 6,7% dos indivíduos analisados. 

Embora acabamos de revisar que os hábitos dos pais são fatores de suma 

importância para o desenvolvimento de fatores de risco para as crianças, está claro 

na literatura que a mãe possui um grau de importância muito maior que o pai, pois a 

saúde da mãe afeta a obesidade da criança desde a gestação. Cusminsky e Ojeda 

(1988) confirma a tese ao publicar que o estado nutricional materno durante a 

gestação tem fundamental importância no peso ao nascer da criança, de forma que 

as boas condições durante a gestação favorecerão o crescimento adequado do feto, 

fato que foi ratificado por Eveleth, em 1986. A correlação de estado nutricional entre 

mães e filhos é tão significativa que o risco da criança obter obesidade foi 3,19 

vezes maior quando a mãe também possui esse distúrbio, quando comparadas com 

mães de baixo peso (ENGSTROM; ANJOS, 1996), com estatística de 6,2% de risco 

para filhos de mães com alto peso para 2% para os filhos de mães com baixo peso. 

Essa associação entre mães e filhos também pode ser benéfica, uma vez que 

o aleitamento materno adequado durante os primeiros meses de vida parece ser um 

fator de proteção contra a doença, muito embora resultados que ainda são 

controversos exigem melhor investigação (BALABAN, 2004). Em estudo realizado 
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por Hediger, Overpeck, Kuczmarski e Ruan (2001), os autores conseguiram 

encontrar essa relação em sua pesquisa, publicando que as crianças que receberam 

aleitamento materno nos primeiros períodos da vida obtiveram menor risco de 

desenvolver o distubrio da obesidade. Siqueira e Monteiro (2007) compararam o 

risco de obesidade em crianças que receberam e não receberam aleitamento 

materno, chegando ao resultado de que o risco é duas vezes maios nas crianças 

que não tiveram esse momento. Da mesma forma, Victoria et al (2003) achou uma 

proporção ainda maior, ao relatar que adolescentes do sexo masculino que 

receberam aleitamento materno possuíam três vezes menos chances de 

desenvolver obesidade.  Tais fatos demonstram a importância que os hábitos 

maternos tem na vida e na saúde dos filhos, mas não podemos nos restringir apenas 

aos hábitos alimentares delas, uma vez que encontramos também de acordo com os 

estudos e publicações, uma ligação muito proporcional e direta ao se constatar que 

quanto maior for o nível de escolaridade da mãe, maior é o risco de seus filhos 

serem acometidos pela obesidade infantil.  

Os achados nos dizem que a prevalência de sobrepeso e obesidade nas 

crianças foi menor nas mães com pouca ou nenhuma escolaridade, de forma que a 

o contrário se manteve na mesma teoria, ao encontrar a maior prevalência da 

doença dos filhos às mães com maior escolaridade, de forma que ao final do estudo, 

pode-se chegar a conclusão de que a criança tem 2,89 vezes mais riscos quando a 

mãe tem mais escolaridade quando comparadas com mães analfabetas ou com 

apenas as séries iniciais (ENGSTROM; ANJOS, 1996), corroborando com essa 

análise, Terres e colaboradores (2006) publicaram resultados parecidos em seu 

estudo.  

Ao perceber todas essas informações que são publicadas, vamos traçando 

naturalmente um perfil de criança ou adolescente que pode vir a sofrer com a 

obesidade uma vez que acumula vários fatores de risco, conforme publicado por 

Bender (2006) que “A obesidade infantil tem maior prevalência em população 

residente na área urbana, que estuda em escola privada e cujas mães possuem alto 

grau de escolaridade. O fator socioeconômico também apresenta influencia sobre o 

alto peso”.   
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Como vimos anteriormente neste capítulo, a obesidade infantil pode ser 

conceituada também como um aumento generalizado ou localizado de massa gorda 

em relação à massa corporal total (GUEDES; GUEDES, 1998), e que utiliza como 

critério para diagnóstico um elevado índice de massa corporal (IMC). O IMC ( peso / 

altura ²) é recomendado pela OMS para a utilização como diagnóstico por ser válido, 

não invasivo e de baixo custo. Os pontos de corte estabelecidos para os adultos 

são: IMC ≤ 18,5 kg/m² desnutrição, IMC ≥ 25 kg/m² sobrepeso, IMC ≥ 30 kg/m² 

obesidade e IMC ≥ 40 kg/m² obesidade mórbida (DUMITH; FARIAS, 2010; OMS, 

1995), porém, devemos estar cientes que existem diferentes valores de referência 

para a avaliação de crianças de jovens, em relação ao IMC. Os estudos analisados 

tem em sua maioria utilizado este indicador como ferramenta para analisar a 

população alvo, muito embora não seja consenso entre eles a validade dos dados. 

Em 1992, Anjos ressaltou três limitações para o uso do IMC: Correlação com 

estatura, relação com a massa corporal magra e a relação com a proporcionalidade 

corporal. De forma que ele recomenda desconsiderar o índice ao se estudar sujeitos 

específicos e apenas usa-lo em estudos populacionais (SABBADO, 2012). A mesma 

ideia foi expressada por Garn em (1986). Embora as limitações do IMC, utilizá-lo se 

torna vantajoso na medida que não há outro indicador que seja tão simples e 

conveniente para utilizar (GARROW, 1988). Para apurar o IMC na população 

infanto-juvenil, o IMC determinado pela fórmula é transformado em percentil através 

de uma tabela, de forma que através desse percentil é possível avaliar se a criança 

ou adolescente está com problemas de peso ou não. 

 O Centers for Disease Control and Prevention (CDC), publicou nos Estados 

Unidos em 2000 os valores que serviriam de referencia para essa tabela, onde 

índices de IMC menores que o percentil 5 está associado como desnutrição, entre 

85 e 95 como sobreeso e acima de 95 como obesidade (KUCZMARSKI; OGDEN et 

al., 2000). A OMS adota valores diferentes para tais referências, uma vez que 

através de alguns estudos uma mudança no percentil poderia abranger indices mais 

confiaveis nas avaliações de crianças no mundo, de tal forma que adotou os valores 

menor que três para desnutrição, entre 85 e 97 para sobrepeso e acima de 97 para 

obesidade, sendo importante ressaltar que estas variaveis atende a população de 0 

a 19 anos (WHO, 2007).  
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Feitas as devidas e importantes considerações acerca do IMC e como ele se 

torna uma ferramenta importante na análise e avaliação da saúde de crianças e 

adolescentes, principalmente os escolares, e que esses escolares são afetados por 

diversos fatores de risco, que aumentam suas chances de desenvolver esta doença, 

precisamos abordar as ideias dos autores acerca das possibilidades de intervenção 

neste público, pois uma vez instalado este processo patológico na infância, ele pode 

perdurar para o resto da vida, diminuindo assim as chances de reversão do quadro 

(DIETZ, 1994; KWITEROVICH, 1990). Malina e Bouchard (1991) concordam ao 

dizer que os adolescentes quando obesos, apresentam alta probabilidade de se 

tornarem obesos quando adultos. Há a necessidade de uma maior vigilância na 

população escolar, incentivando a atividade física e uma reeducação nutricional por 

períodos de longa duração, uma vez que os estudos de longo prazo estão 

concordando com a tendència de jovens obesos manterem o mesmo problema na 

vida adulta (MORRISON; FRIEDMAN; WANG; GLUECK, 2008). 

É consenso que por ser uma doença multicausal, a obesidade infantil precisa 

ser tratada por uma equipe multidisciplinar composta de médicos, nutricionistas, 

psicologos e professores de educação física (ESCRIVAO; OLIVEIRA et al., 2000; 

VALVERDE; PARTIN et al., 1998) e levando em consideração que por se tratarem 

de escolares, a escola é recomendada de forma unânime por organismos 

internacionais  para o incentivo de novos hábitos de vida nesta população, que de 

preferência sejam solidificados desde a infância (OPAS, 1999), fez-se necessária a 

criação de Programas Federais e Leis atuando na regulação da qualidade nutricional 

das crianças dentro do ambiente escolar por parte do Ministério da Saúde, tendo por 

objetivo reduzir a prevalência de obesidade nas crianças brasileiras através da 

prevenção e controle, sem falar no elevado custo financeiro que chegou ao valor de 

1 bilhão e 100 milhões de reais por ano tratando problemas decorrentes da 

obesidade, em 2003 (SICHIERI,VIANNA e COUTINHO, 2003) no Brasil, e há relatos 

de que nos países Industrializados, os gastos chegam a 5% do orçamento para a 

saúde (KORTT; LANGLEY; COX, 1998). 

Nesse contexto, em 1999 surge a PNAN (Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição), que dentre suas diretrizes, tem como função promoção de práticas 

alimentares e estilos de vida saudáveis, dois dos fatores que são descritos pelos 

autores como principais causadores da obesidade infantil (REIS; VASCONCELOS; 
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BARROS, 2011). Ao passo que os esforços na criação de programas políticos obtem 

êxito, como o PNAN em alta, novas diretrizes específicas para a promoção de uma 

alimentação saudavel vão sendo aprovadas e repasses de recursos federais são 

realizados, sem esquecer de ressaltar que a ANVISA começa a regular de forma 

criteriosa a publicidade de alimentos não saudaveis. Através do PNAE, Programa 

Nacional de Alimentação Escolar, houve o favorecimento da oferta de frutas e 

hortaliças nas escolas e comunidades (VIANA; FAUSTO; LIMA, 2003). Ele é visa à 

transferência de recursos aos Estados e municipios, quem gerencia esse programa 

é o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, fundo este que através da lei 

nº 11.947/2009, repassa 30% dos recursos para a compra de produtos da agricultura 

familiar e do empreendedor familiar rural. Todos esses programas e políticas focam 

na promoção de uma alimentação mais saudavel no ambiente escolar, na tentativa 

de incentivar hábitos saudaves nos escolares (SANTOS et al., 2007). Apesar desses 

esforços, eles ainda não foram suficientes para reduzir os perigos da alimentação na 

escola, pois em uma pesquisa realizada pelo IBGE constatou-se que o consumo de 

alimentos com baixo valor nutricional foi muito constante, principalmente em escolas 

particulares (BRASIL, 2009).  

Frente a esse cenário, em Santa Catarina em 2001, foi criada uma Lei 

específica (12.061/2001) para atuar na regulação dos alimentos comercializados nas 

cantinas, com o objetivo de reduzir a venda de alimentos não saudaveis (GABRIEL; 

VASCONCELOS; ANDRADE; SCHMITZ, 2009). Tal proposta foi adotada por outros 

estados, entre eles o Rio Grande do Sul (BRASIL, 2007). Com o objetivo de 

concientizar a comunidade escolar acerca da importância da alimentação adequada 

na infância, foi criado o “Projeto Escola Saudável”, em 2004, consistindo de 

pesquisas e palestras informativas a respeito da obesidade e erros alimentares 

(ABESO, 2004). No mesmo sentido, de tentar agregar conhecimento à comunidade 

escolar, foi criado o guia “Dez Passos para a Promoção da Alimentação Saudável 

nas Escolas” (BRASIL, 2004), trazendo um conjunto de estratégias que podem ser 

implementadas reforçando a idéia da promoção da saúde e da alimentação saudável 

no ambiente escolar. 

A propaganda e o marketing agressivo dos alimentos também estão sendo 

muito discutidas ultimamente, o que nos faz pensar em qual a influência que a mídia 

exerce sobre este público. Devido ao elevado grau de indução que estas empresas 
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causam nas crianças, no que tange aos alimentos de péssimo valor nutricional, 

como alimentos ricos em gorduras, açucar e sal (HAWKES, 2007), se faz necessário 

que haja um diálogo entre organizações públicas e empresas comerciais, visando 

diminuir a influência negativa que exercem nos escolares.  

Com esse intuito, em 2010 a ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária), através da resolução 24, criou uma política que fala sobre esta pratica 

comercial abusiva, de forma que toda e qualquer propaganda de alimentos veiculada 

em meios de comunicação deve vir acompanhada de avisos sobre os nutrientes que 

possui, proibindo outros itens como desenhos e figuras que tenham por objetivo 

cativar o público infantil. De forma mais proibitiva, o projeto de lei nº 5.921/2001 

determina a proibição de propagandas em qualquer meio de comunicação, de 

produtos e serviços que sejam destinados às crianças no horário de 7h às 21h.  

Ao finalizar este capítulo, devemos ter a noção de que é importante fazer esta 

contextualização e compreender a influência de todas essas variaveis sobre os 

padrôes alimentares e de atividade física que levam as crianças à obesidade para 

que se façam políticas de intervenções eficazes para a prevenção e o tratamento. 

(CAPRIO et al., 2008). 
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4.2 Como os hábitos de saúde errados interferem na qualidade de vida dos 

escolares 

Como trabalhado no capítulo anterior, vimos que os autores concordam em 

dizer que a obesidade infantil está principalmente relacionada com a má 

alimentação, o aumento da inatividade física e a relação com o meio onde vive 

(GOLAN, 2002). Levando em consideração essa afirmação, vamos analisar 

detalhadamente e estatisticamente os motivos que tem levado os jovens a estes 

fatores de risco e mostrar de que forma eles afetam a vida dessas crianças 

significativamente através de reflexos na inaptidão física e aumento da gordura 

corporal. 

Inegavelmente, as crianças estão menos ativas do que no passado, há vinte 

anos atrás por exemplo, essa inatividade reflete em uma correlação direta com a 

obesidade infantil (HARSHA, 1995). Concordando com esses resultados, Moore e 

colaboradores (1995) expressam esta mesma inatividade física relatada logo acima 

reflete em maior concentração de gordura subcutânea. Ciolac e Guimarães (2004) 

relacionam também que os hábitos de vida são alterados de forma determinante 

pelo consumo elevado de alimentos com densidade calórica elevada somado com 

baixos níveis de atividade física no dia. Alguns autores vão um pouco mais além ao 

afirmar que a inatividade física é um dos mais importantes problemas de saúde 

pública do século (BLAIR, 2009), principalmente por estar entre os quatro fatores de 

risco para a mortalidade mundial (WHO, 2010). 

Há autores que associam o aumento de atividades de lazer com pouco gasto 

calórico e a má alimentação um comportamento típico da adolescência, desta forma 

não sendo incomum que se tornem obesos (DIETZ, 1994). Mas precisamos 

entender por quais motivos eles são levados a terem esses hábitos e ressaltar que é 

importante intervir desde cedo pois estudos demonstram que aproximadamente 20% 

das crianças obesas podem se tornar adultos obesos, dificultando assim a reversão 

do quadro (FISBERG, 1995). A má alimentação é caracterizada principalmente pela 

ingestão de alimentos industrializados, ricos em gordura e açúcar combinado com a 

redução ou até mesmo não ingestão de frutas e verduras (MONDINI; MONTEIRO, 

1994; MONTEIRO; MONDINI, 2000). Oliveira (2003) reitera a ideia dizendo que o 

aumento no consumo de alimentos com pouco valor nutricional aliado a diminuição 
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da prática de exercícios físicos são fatores primordiais para o surgimento da 

obesidade, o autor ainda relaciona a inatividade física ao aumento no uso de 

equipamentos tecnológicos como televisão, computadores e videogames.  

As facilidades da vida moderna como elevadores, escadas rolantes, 

transportes motorizados e o prolongado e exaustivo uso de eletrônicos levam as 

crianças à inatividade (OLIVEIRA et al., 2003; ROBERT, 2003; MELLO; LUFT; 

MEYER, 2004; OLIVEIRA, 2006). Uma das possibilidades para o maior uso de 

equipamentos eletrônicos em detrimento de atividades físicas pode ser a 

insegurança aliada a redução de espaços livres nas cidades, fazendo assim com 

que as possibilidades no que diz respeito à variedade de modalidades a serem 

praticadas se reduzam, de forma que só resta a essas crianças optarem por um 

lazer sedentário dentro de casa.  

Alguns estudos conseguiram quantificar a associação existente entre o 

número de horas utilizando equipamentos eletrônicos e o surgimento da obesidade 

na idade escolar. Em adolescentes de 12 a 17 anos, Dietz e Gortmaker (1985) 

acharam uma relação de prevalência de 2% para obesidade a cada hora que esses 

jovens assistiam televisão. Mello, Luft e Meyer (2004) acharam influência de 10% 

nas crianças que assistem menos de uma hora de televisão por dia, enquanto que 

esse índice mais que triplica ao assistir mais de cinco horas por dia, alcançando 

35% nessas crianças. Tais achados corroboram com diversos outros autores em 

achados nos seus estudos (MATSUDO; ARAUJO, MATSUDO 1998; AMARAL, 

PALMA 2001). Acredita-se também, que o tempo elevado de uso dessa tecnologia 

além de desmotivar o aluno a realizar praticas esportivas em seu momento de lazer, 

faz com que ele seja bombardeado por programas e propagandas que induzem à 

ingestão de alimentas altamente calóricos (ALMEIDA, NASCIMENTO, QUAIOTI; 

2002). Fisberg e colaboradores (2000) advertem que a facilidade do preparo desses 

alimentos industrializados faz com que as principais refeições do dia sejam 

substituídas por lanches com alta densidade calórica, agravando assim o quadro.  

Todos esses hábitos negativos, tanto alimentares ou físicos, quando 

percebidos por crianças quando estas ainda não possuem autonomia para realizar e 

seguir suas escolhas, estão relacionados com os hábitos paternos, de forma então 

que o meio o qual elas estão inseridas também influencia sua saúde. Pais que não 
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passam bons exemplos de saúde para seus filhos são um fator de risco importante, 

uma vez que quando seus hábitos lhes induzem a obesidade, seus filhos possuem 

80% de chances de também desenvolver o distúrbio (VIUNISKI, 1999; VITOLO, 

2003; FISBERG, 2005), reforçando a ideia de que bons exemplos devem ser 

seguidos tanto em casa quanto na escola.  

A gravidade da obesidade infantil se torna mais apavorante ao observarmos a 

quantidade de consequências que ela traz a este público, desde atrasos motores até 

doenças que até pouco tempo atrás eram associadas apenas a adultos (DE 

FERRANTI; MOZAFFARIAN, 2008; RODRIGUES et al., 2007). As perdas no que diz 

respeito ao condicionamento físico é unânime entre os pesquisadores, haja vista que 

é inevitável que o alto peso influencie nas capacidades motoras dos escolares. Essa 

falta de condicionamento e qualidade no desempenho afeta as tarefas mais básicas 

do cotidiado dessas crianças como por exemplo correr, saltas, arremessar. As 

habilidades motoras que envolver locomoção e equilíbrio também são afetadas 

(BERLEZE; HAEFNER; VALENTINI, 2007; PAZIN; FRAINER; MOREIRA, 2006; 

BIGOTI; TOCOKA, 2005). 

O desenvolvimento motor pobre é muito citado por vários pesquisadores, 

independente do sexo. Porém, os déficits motores não podem ser exclusivamente 

relacionados com crianças com obesidade, uma vez que há o alerta de que a 

população infantil brasileira tem apresentado essa característica, ou por falta de 

oportunidades ou por falta de incentivo (BRAGA et al., 2009; VIEIRA et al., 2008; 

KREBS et al., 2011; VALENTINI; RUDISILL, 2004). No âmbito internacional, estudos 

corroboram ao acharem déficits motores em crianças com sobrepeso e obesidade 

(JONES et al., 2010).  

A flexibilidade também é uma capacidade motora que se faz muito importante 

no dia a dia das crianças e adolescentes que apresentar diminuição ao se comparar 

crianças obesas e eutróficas (ACSM, 2000). Essa falta de flexibilidade é crítica no 

sentido que pode limitar o desempenho da criança ao praticar suas atividades de 

lazer preferidas. Ela pode estar ligada com a prevalência de dores crônicas também, 

conforme diz no estudo de Jannini (2011) que os encurtamentos são muito mais 

incidentes em crianças com obesidade, no mesmo estudo também acharam alto 

índice de dor muscular no grupo de crianças obesas acompanhada de alterações 
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ortopédicas, sobretudo nos membros inferiores (AZEVEDO; BRITO, 2012). As 

alterações ortopédicas podem ser explicadas pela remodelação do tecido ósseo de 

acordo com a carga exercida nele, principalmente na infância quando os ossos 

possuem mais colágeno e por isso apresentar maior capacidade de deformação, 

tornando o público infantil mais suscetível a este problema (WEARING et al., 2006). 

Segundo Dâmaso e colaboradores (2004), alterações posturais e as dores 

musculares são bem comuns entre as crianças obesas. A presença do abdômen 

protuso acaba deslocando o centro de gravidade do corpo deles para frente, acaba 

gerando modificações nos membros inferiores e na coluna (BRUSCHINI; NERY, 

1995). As crianças obesas apresentam maior gasto energético durante suas 

atividades quando comparadas com crianças com peso normal, de forma que, 

associada a uma capacidade respiratória inferior, o que é comum nesse público, 

esse maior gasto se reflete em um esforço físico maior, podendo a atividade se 

tornar um incomodo (BRACCO et al., 2002).  

Campos e colaboradores propõem que o peso excessivo compromete a 

estabilidade corporal, aumentando as necessidades mecânicas do corpo, 

consequentemente aumentando o esforço físico necessário pelos indivíduos, e 

assim aumentando suas chances de dores e desconfortos. O sedentarismo se 

configura assim então uma causa e uma consequência. A criança se torna 

sedentária e consequentemente obesa. Uma vez instalada a obesidade, ao negar a 

pratica de atividade física por causa do desconforto, acabam ficando mais 

sedentárias ainda, impossibilitando a reversão do quadro (MELLO et al., 2004). Com 

todos esses impedimentos instalados na saúde da criança, a qualidade de vida 

delas é muito afetada. 

Diversos estudos associam em seus achados o excesso de peso com 

baixíssima qualidade de vida. A qualidade de vida mostrou-se muito abaixo da 

média em vários âmbitos: Físico, psicossocial e escolar. Há ainda a comparação dos 

escores desse baixo índice com os diagnosticados nos pacientes com câncer 

(SCHWIMMER. 2003). Uma baixa qualidade de vida pode levar a outros distúrbios 

psicológicos. Os pesquisadores já nos relatam que há associação entre obesidade e 

depressão nesta população alvo (CARPENTER, HASIN, ALLISON, 2000). Aliada à 

depressão, doenças modernas que há pouco tempo atrás não eram consideradas 
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para o público infantil como a baixo autoestima e isolamento comprometem junto a 

qualidade de vida dessas crianças (RAVENS-SIEBERER et al., 2001; KUNKEL; 

OLIVEIRA; PERES, 2009; DE FERRANTI; MOZAFFARIAN, 2008; RODRIGUES et 

al., 2007).  

Em estudo de Csabi, Tenvi e Molnar (2000), foram  encontrados sintomas 

depressivos em crianças com obesidade em maior proporção do que nas de peso 

normal. Segundo Gomes (2003), tais resultados podem estar relacionados com 

situações vivenciadas no ambiente escolar como, por exemplo, exclusões e 

preconceitos, de forma que esses fatos podem ficar marcados até mesmo a vida 

adulta. Ainda há a crença que os indivíduos tem a necessidade de serem aceitos no 

ambiente onde estão inseridos, principalmente na escola. Uma vez que se constitui 

o cenário de exclusão e hostilidade, isso torna a criança infeliz (SILVA et al., 2006). 

Para Amorim (1998), a ansiedade, insegurança e a instabilidade emocional são 

comportamentos que afetam ajudam a afetar a qualidade de vida delas.  

É de conhecimento dos estudiosos e pesquisadores que os maus hábitos, 

como os expostos aqui nesse trabalho, refletem uma menor qualidade de vida nas 

crianças e adolescentes obesos, mas o que eles nos dizem também é que ela pode 

estar relacionada com a piorar na condição clinica desses indivíduos e até mesmo 

no agravamento de doenças (POETA et al., 2010). Diabetes mellitus tipo 2, 

hipertensão arterial, dislipidemia, síndrome metabólica (WHO, 2000; ABRANTES et 

al., 2002) e até mesmo doenças cardiovasculares (SMOAK et al., 1987), sem falar 

nas doenças que poderão desenvolver na vida adulta. O autores relacionam o 

elevado índice de morbidade da obesidade a doenças como dislipidemias, esteatose 

hepática, câncer e doenças aterosclerótica (FONSECA; SICHIERI; VEIGA, 1998; 

GORTMAKER et al., 1993; WHO, 2000; REINEHR, 2008). A incidência dessas 

doenças pode dobrar ou quadriplicar, em homens e mulheres obesos, quando 

comparados com a população não obesa (NAHAS, 2001; POLLOCK e WILMORE, 

1993; HEYWARD e STOLARCZYK, 2000; NIEMAN, 1999).  

A verdade é que o tratamento e a prevenção da obesidade infantil é 

menosprezada pelas pessoas que deveriam se preocupar com isso, que é o caso 

dos profissionais de diversas áreas envolvidas com essas crianças e seus pais 

(ESCRIVAO e LOPEZ, 1995, p. 146). É necessário que seja feito o diagnóstico 
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precoce desta situação, visando combater reduzir no número de crianças que 

estejam passando por esse problema (WHITAKER et al, 1997). Combater a 

obesidade infantil na infância é de suma importância para que os efeitos danosos à 

saúde não se prolonguem para a adolescência e posteriormente para a idade adulta 

(GIUGLIANO e MELO, 2002) uma vez que na fase adulta é muito mais difícil tratar a 

obesidade por causa dos hábitos construídos em uma vida toda. Já diziam McArdle, 

Katch e Katch (2003), crianças obesas de 6 a 9 anos apresentam 53% de chances 

de permanecerem obesos quando adultos, corroborando com a ideia de prevenir já 

nos primeiros anos de vida. 

Visto que a obesidade infantil é multifatorial e contribui para o aparecimento 

de diversas consequências que afetam a saúde da criança e adolescente das mais 

variadas formas, e que é necessária uma equipe multidisciplinar para agir contra 

essa doença, a saúde da criança não pode ser vista isoladamente, não apenas a 

saúde nutricional, nem só a física, é necessário abordar todos os motivos que 

levaram este indivíduo a desenvolver o distúrbio de forma a analisar o contexto em 

que está inserido e verificar como eles interagem entre si (ENGSTROM; ANJOS, 

1996).  
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4.3 O que os estudos estão nos dizendo sobre as intervenções 

 

Alguns autores concordam ao dizer que intervenções isoladas em uma única 

área é muito improvável que apresente resultados que possam modificar a situação 

das crianças estudadas. É necessário que sejam realizadas ações integradas nas 

diversas áreas do conhecimento visando a melhora da saúde da criança, mas que 

verifique também as outras variáveis e unam famílias, escolas, comunidades no 

intuito de mudar o quadro atual (MULLER et al., 2001). 

De acordo com Sargent et al., a atenção logo nas primeiras épocas da vida é 

uma excelente opção de intervenção contra a obesidade infantil, mas tem que ser de 

forma eficaz, utilizando todo o conhecimento que as diversas disciplinas podem 

oferecer no ambiente escolar, utilizando as melhores técnicas pedagógicas para 

intervir. É preciso a dedicação de muitos profissionais treinados que encorajem a 

mudança dos hábitos de vida dessas crianças, de preferência através de educação, 

apoio e motivação (SARGENT; PILOTTO; BAUR, 2011). Leão e Castro (2007) ainda 

reiteram essa ideia ao expressarem que as intervenções  devem conter incentivo, 

apoio e ter o espirito de proteção à saúde dos indivíduos, de forma que evite que 

eles sejam expostos às praticas não saudáveis. As intervenções contra a obesidade 

geralmente são desenvolvidas em clinicas, porém sabemos que as escolas possuem 

um excelente potencial para tratar esse tema e torna-se um local valioso para 

conseguir resultados positivos (SAHOTA et al., 2001).  

Segundo a American Dietetic Association (ADA), a escola se torna um 

ambiente muito rico de oportunidades a partir do momento que é possível o 

desenvolvimento de planejamentos visando a intervenção, proporcionando a 

mudança de hábitos de vida através de uma conscientização nutricional e físico 

(BRIGGS; SAFAII; BEALL, 2003), e ainda ressalta que a escola deve agregar ações 

entre a comunidade escolar propiciando às crianças um ambiente livre de alimentos 

com baixo valor nutricional e com exercícios físicos regulares. Mello et al (2004) 

considera que a escola possui um papel de fundamental importância no tratamento e 

prevenção da obesidade, ela deve oferecer conhecimento acerca de nutrição, 

atividade física e bons hábitos para seus alunos.  
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Os programas de intervenção no ambiente escolar geralmente são 

constituídos com programas de incentivo ao exercício físico ou orientação nutricional 

e de maneira mais eficaz quando associam os dois assuntos (LEITE et al., 2009). 

Santos e Carvalho (2007) consideram que a atividade física e a dieta devam ser 

utilizados como terapia na prevenção da obesidade infantil já no inicio da infância, 

através da educação e do incentivo a hábitos melhores, principalmente pelos pais e 

pelos professores de educação física na escola. Estudos nos Estados unidos e 

Europa mostraram eficiência na prevenção da obesidade em crianças com uma 

proposta de mudança nos hábitos alimentares (KILLEN et al., 1988; SINGH, 2007; 

JAMES; THOMAS; KERR, 2004).  

No Brasil, também são relatados dados positivos em programas de educação 

nutricional (GABRIEL et al., 2008)(SICHIERI et al., 2008). A educação nutricional, 

por si só, torna-se importante na medida em que aumenta o conhecimento das 

crianças sobre os alimentos ingeridos, influenciando futuramente suas atitudes e 

também interfere nos hábitos alimentares de suas famílias (MULLER et al., 2001; 

PEREZ; ARANCETA, 2001). Os alunos inevitavelmente preferem alimentos 

vendidos nas cantinas ao invés dos oferecidos pelo programa PNAE 

(OCHSENHOFER et al., 2006), por isso a importância das intervenções de cunho 

apenas nutricional, mesmo que não alterem de maneira significante o quadro de 

obesidade conforme relata Katz (2009), ao analisar o resultado de intervenções 

isoladas e combinadas. As intervenções isoladas de somente atividade física ou 

somente educação nutricional não foram suficientes para reduzir o IMC dos 

escolares, porém, quando as duas são trabalhadas juntas, se constataram 

resultados muito positivos na redução da obesidade. (SUDI et al., 2001;  CHANG et 

al., 2008; BIANCHI et al., 2008). 

As estratégias de modificações nutricionais geralmente envolver o estimulo à 

alimentação disponibilizada pela escola, ricas em frutas e verduras, promovem o 

interesse dos pais no cardápio semanal, além de atividades em sala de aula visando 

aumentar o conhecimento dos escolares acerca dos alimentos que consomem 

(BROWN; SUMMERBELL, 2009; PERRY et al., 2004). Ronderos (2003) encontrou 

resultados positivos ao submeter um grupo de alunos a um programa de educação 

nutricional. Através de um aumento no conhecimento sobre alimentos saudáveis e 

incentivos à redução do consumo destes foi possível uma redução no peso e no IMC 



32 
 

dos escolares avaliados, os professores envolvidos também tiveram seus 

conhecimentos incrementados. Perry (27) conseguiu resultados parecidos em seu 

estudo ao verificar aumento da qualidade nutricional no lanche dos escolares, 

relatando ainda a importância de uma ação integrada entre escola e família, pois 

com certeza um dos problemas dessas intervenções é controlar o que a criança 

ingere fora do ambiente escolar, visto que como vimos anteriormente, os maus 

hábitos geralmente vem de casa. 

As intervenções que envolvam apenas estratégias nutricionais não 

apresentam tantos resultados quanto se for associada com atividade física, uma vez 

que segundo Farinatti (2005), a redução de peso adquirida nestas intervenções pode 

vir acompanhada de perda da massa muscular, o que se torna muito desvantajoso 

para a criança. O mesmo autor ainda indica que as crianças devem ser incentivadas 

a reduzir o tempo utilizado em aparelhos eletrônicos e ainda a estimular o uso de 

espaços a céu aberto, com o objetivo de despertar novos estímulos às praticas 

corporais. 

Os programas que visam à redução do sedentarismo envolvem em sua 

maioria jogos de caráter educativo e lúdico, não promovendo competição, com o 

intuito de incentivar os alunos a participarem, aliado com atividades educativas em 

sala de aula sobre a importância de práticas saudáveis e suas consequências 

positivas, sem falar na conscientização da família (SILVEIRA et al., 2011). Ressalta-

se a importância de que seja dispendido mais tempo na realização das atividades 

físicas no ambiente escolar, já que segundo Guedes e Guedes (1997), atualmente, 

apenas metade do tempo disponível em aulas de educação física é utilizado para a 

realização das praticas e a outra metade é gasta em tarefas de transição e 

organização, impossibilitando assim que mudanças positivas ocorram na saúde 

dessas crianças. 

Além de melhoras na redução do peso, estudos também evidenciam efeitos 

positivos na diminuição do colesterol total, LDL colesterol e da pressão arterial 

diastólica em grupos que sofreram intervenção durante doze semanas (POETA e 

colaboradores, 2013). Em outro estudo, envolvendo estratégias multidisciplinares, 

houve melhoras nos valores de glicemia e triglicérides, porém não relatou outras 

melhoras, sugerindo que as praticas intervencionais devam ser realizadas por pelo 
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menos um ano (BUONANI; FERNANDES; SILVEIRA; BASTOS; MONTEIRO; 

FILHO; JUNIOR, 2011). Pesquisadores relatam que as praticas visando a prevenção 

da obesidade infantil devem ser realizadas preferencialmente antes dos 10 anos de 

idade a fim de elevar a eficácia, já que é antes dessa idade que os pais tem poderes 

de influenciar as atitudes dos filhos (LEÃO et al., 2003). 

Muito embora alguns estudos não demonstrem os resultados esperados, 

devemos ter a esperança de que o objetivo principal é criar na criança e adolescente 

os hábitos necessários para que a longo prazo possam modificar a condição de sua 

saúde. Podemos citar um estudo realizado no Reino Unido, que apesar de não ter 

achado resultados positivos em uma intervenção com escolares modificando seus 

hábitos alimentares e rotina de atividade física, conseguiu despertar nas crianças o 

consumo de alimentos mais saudáveis, o que a longo prazo pode ser muito benéfico 

(SAHOTA et al., 2001).  

O combate à obesidade infantil inclui definitivamente a mudança de um 

comportamento errado. É necessária a inclusão de uma alimentação saudável 

combinada com exercícios físicos diários, isso é consenso entre os especialistas 

(GOMES, 2002; DIETZ, 1998; FISBERG, 1995). Bizzo e Leder (2005) sugerem que 

as estratégias devem superar apenas a mera transmissão de  conhecimento e 

informações, elas devem se preocupar se as crianças de fato estão entendendo o 

que está sendo proposto, e qual a importância dessas informações no contexto que 

estão inseridos (BOOG et al., 2003). Muller (2001) ressalta que os aspectos 

familiares possuem uma influencia significativa e também devem ser trabalhadas, 

principalmente levando conhecimento acerca deste tema para os pais, pois estudos 

evidenciam que há negligencia por parte dos pais nesse assunto, de forma que eles 

somente tomam uma atitude quando o excesso de peso gera prejuízo na saúde da 

criança (DAVISON; BIRCH, 2001; SCHONFELD; WARDEN, 1997; BARLOW et al., 

2002). 

Sendo a escola o principal local para se promover práticas visando à melhora 

na saúde dessas crianças afetadas, pois afinal de contas boa parte da população 

infantil tem acesso e frequenta escolas desde seus primeiros anos de vida e são 

influenciadas por seus professores, principalmente os de educação física 

(ESCRIVAO et al., 2000), devemos abordar especificamente qual o papel da escola 
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frente a este problema, de forma a fazer uma análise se o tema está recebendo a 

atenção necessária e o que fazer para alcançar resultados mais positivos e no papel 

de educador físico, conseguir contribuir para a efetiva prevenção da obesidade 

infantil. 

Deve-se entender que quando constatada a obesidade no ambiente escolar, a 

instituição deve atuar de forma ativa na promoção de saúde dos seus alunos, 

utilizando de toda sua equipe pedagógica para formular estratégias e projetos que 

criem um ambiente favorável e multidisciplinar para que haja a integração entre 

comunidade escolar e famílias, reconhecendo que o tema necessita de uma 

abordagem ampliada da saúde antes que os efeitos da obesidade infantil apareçam, 

facilitando assim sua prevenção. Zione e Westphal (2007) consideram que a Escola 

deve atuar na promoção de saúde tornando os indivíduos capazes de agirem como 

protagonistas nas decisões que dizem respeito a sua própria saúde, fato que é 

ratificado pelos Parâmetros Curriculares Nacionais que serão vistos mais adiante.  

Nesse contexto, surge a Educação Física, que deve atuar de forma convicta 

para o desenvolvimento das pessoas, conforme é dito na Carta Brasileira de 

Educação Física (2000): 

“A Educação Física no Brasil, que invariavelmente deve constituir- se 
numa Educação Física de Qualidade, sem distinção de qualquer 
condição humana e sem perder de vista a formação integral das 
pessoas, sejam crianças, jovens, adultos ou idosos, terá que ser 
conduzida pelos Profissionais de Educação Física como um caminho 
de desenvolvimento de estilos de vida ativos nos brasileiros, para 
que possa contribuir para a Qualidade de Vida da população.“ 

 

Desse modo, não podemos restringir a função da Educação Física apenas em 

curto prazo, uma vez que o processo de educação para a saúde deve perdurar 

durante boa parte da vida do indivíduo, de forma que o aluno entenda a atividade 

física como fatores que os ajudarão para a adoção de um estilo de vida ativo (GAYA, 

1997). 
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4.4 As responsabilidades da Escola e da Educação Física nas abordagens da 

Obesidade Infantil 

 

Como vimos, a obesidade infantil está intimamente ligada a uma má 

alimentação e a principalmente o aumento do sedentarismo no publico jovem, que 

tem preferido utilizar seus momentos de lazer fazendo atividades que propiciam 

pouco gasto energético em detrimento de atividades físicas (MANCINI, 2002). Frente 

a este crescente quadro epidêmico a escola assume um papel importantíssimo na 

prevenção e combate à este mal, já que é lá onde eles passam boa parte do seu dia 

e deveriam ter a oportunidade de brincar e jogar diversas praticas e também se 

alimentam, ou deveriam, de forma saudável nas cantinas da escola e sobretudo a 

disciplina de Educação Física no que diz respeito à promoção de saúde através das 

praticas corporais no ambiente escolar, haja vista que em geral os escolares não 

são suficientemente ativos (IBGE, 2009) dentro da escola e muito menos fora dela, 

por exemplo, 56% dos escolares que eram obesos sequer se exercitavam (MORAES 

et al., 2006). 

Desta forma a escola se torna responsável para intervir na saúde desses 

alunos, sobretudo durante as aulas de educação física, visto que os professores de 

educação física devem criar estratégias para combater o sedentarismo e 

consequentemente a obesidade infantil, visando o bem estar de seus alunos, 

tornando o exercício físico um dos conteúdos primordiais na educação física escolar 

(MATSUDO E MATSUDO, 2007). A escola, através do estimulo à pratica de 

atividades físicas assume um papel fundamental para modificar os hábitos dos 

escolares em situação de obesidade, lembrando que o estimulo deve extravasar o 

espaço escolar tornando o aluno apto a praticar em seu tempo de lazer (ANDRADE, 

2010). Corroborando com essa ideia, autores dizem que a escola e a educação 

física devem ter um papel que vá além das pistas, quadras ou ginásios, devendo 

levar o conhecimento suficiente para que o aluno faça as atividades físicas de forma 

regular e por toda a vida, de forma que ele deve ver essas praticas não apenas para 

prevenir doenças e também para seu próprio bem estar e autoconfiança (SANTOS; 

CARVALHO; GARCIA JR, 2007, p. 210). 
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A escola, inegavelmente deve assumir sua responsabilidade na sociedade, 

devendo formar cidadãos críticos de seu papel e sua situação na sociedade, na 

realidade a qual estão inseridos (GONÇALVES, 2009), pois a educação se torna 

uma ferramenta valiosa para controlar o aumento da obesidade e suas 

consequências, ela tem o poder de modificar o futuro, que por sinal não é 

encorajador, visto que há a previsão de que 35% da população adulta estará obesa 

em apenas duas décadas (SBEM, 2007). Já alertavam os autores Fernandes, Rocha 

e Souza (2005) que a escola tem o poder de proporcionar um desenvolvimento 

adequado das crianças, através de hábitos saudáveis. A instituição escolar deve 

levar seus alunos a aderir a um estilo de vida ativo, de forma urgente. Pela 

gravidade que a doença possui, não podemos perder de vista a importância de que 

a prevenção e/ou combate seja feito de forma integrada entre comunidade escolar e 

as famílias, de forma a constituir uma parceria, um elo forte, de forma que a escola 

seja capaz de mudar os hábitos das crianças e das famílias, anulando assim alguns 

importantes fatores de risco (DAMASCO, 2003). 

A educação deve proporcionar ao indivíduo a capacidade de ser crítico o 

suficiente para que consiga intervir e realizar suas próprias mudanças (SAVIANI, 

1982). A educação para a saúde segue parâmetros parecidos, ao promover atitudes 

pedagógicas que levem o indivíduo a mudanças quanto aos hábitos individuais 

(GUEDES, 2006). Menestrina (2000) ainda afirma que a educação para a saúde 

deve promover a elevação do nível de qualidade de vida do indivíduo através da 

multidisciplinariedade, construindo a consciência corporal saudável. A pratica de 

educação física, segundo Dobbins et al. (2009) a educação física além de promover 

mudanças positivas na saúde do indivíduo através de sua prática também deve 

promover o estimulo a hábitos saudáveis, deve favorecer o acesso ao conhecimento 

além de propiciar experiências positivas. Estudos dizem que os adolescentes 

assíduos nas aulas de EFI possuíam maiores chances de se manter ativos quando 

mais velhos, bem como menor chances de permanecer em atividades sedentárias 

durante seu lazer (TASSITANO et al. (2010).  

Apesar de a disciplina ser estimada por sua importância nesse cenário pouco 

animador, não há consenso sobre a qualidade das aulas que vem sendo 

desenvolvidas no ambiente escolar, visto que há relatos e evidências que os 

escolares, no geral, não estão alcançando níveis satisfatórios de desempenho motor 
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e físico ao serem testados (BRAUNER;  VALENTINI, 2009) e tão pouco 

consideradas inclusivas, podendo as vezes agir com poder inverso ao promover a 

exclusão caso o professor não esteja atento (SILVA, 2003), não esquecendo que as 

crianças não são incentivadas à praticar exercícios físicos fora do ambiente escolar, 

e em alguns casos, nem mesmo dentro, conforme achados de Freitas (2010) ao 

encontrar grande número de alunos que não aderem às aulas de educação física 

por diversos motivos. É vasta a literatura que alerta para o baixo nível de qualidade 

motora dos escolares, inclusive em Porto Alegre, conforme consta em estudo de 

Spessato (2009) ao analisar que as crianças não estão atingindo o nível de padrão 

motor para suas idades.  

Em estudo de Franklin (2012) foi constado o baixíssimo número de 

professores que utilizam as avaliações físicas como ferramenta para enriquecer 

suas aulas com atividades que possam suprir as necessidades dos alunos. 63% dos 

professores sequer faziam qualquer tipo de avaliação com seus alunos, e somente 1 

professor a fazia por completo, levando a crer que no ambiente escolar é necessário 

que haja um maior interesse por parte dos educadores com seus escolares. 

Mantendo essa posição, no mesmo estudo, apenas um professor disse desenvolver 

suas práticas pedagógicas levando em conta a prevenção da obesidade infantil, isso 

é muito pouco.  

Entende-se que frente aos problemas expostos no que diz respeito ao déficit 

motor que diversos estudos propõem, aliado a uma possível falta de interesse dos 

alunos pela educação física escolar, que pode ser parte por não apresentar práticas 

adequadas para as necessidades dos alunos ou pode ser por exclusão gerada pela 

condição de obesidade, os professores de Educação Física em geral devem adotar 

uma postura mais comprometida em suas aulas visando a prevenção dessas 

situações, de forma a adicionar conhecimento na vida desses escolares, 

conscientizando-os da importância de serem críticos sobre sua condição 

(FRANKLIN, 2012).  

Para se tornar a referência que é hoje, a disciplina da Educação Física possui 

uma longa história. Apenas em 1996 ela passou a ser considerada componente 

curricular obrigatória, através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(BEN nº 9.394/1996), e juntamente com os Parâmetros Curriculares Nacionais – 
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PCN - (BRASIL, 1998) deram uma nova função e papel para a disciplina. Dessa 

forma, acredita-se que a educação física se torna responsável por incluir as pessoas 

nesse universo da cultura corporal de movimento, que envolve os jogos, esportes, 

danças, lutas e ginásticas, para que de forma crítica e autônoma exerçam a 

cidadania e melhorem sua condição de saúde (BRACHT, 2003) 

Conforme Darido et al. (2006), a escola e a Educação Física devem estimular 

no aluno a reflexão sobre o papel da pratica regular de atividades físicas de forma 

que sintam o desejo de permanecer praticando mesmo fora da escola. 

Historicamente a Educação Física é conhecida por promover a exclusão dos 

indivíduos que não possuíam determinado padrão de qualidade motora, 

principalmente até os anos 1990, onde a disciplina visava selecionar os mais aptos 

nos diversos esportes, principalmente pela relação militarizada da época. Na década 

de 70, a então educação física da época não priorizava a transmissão de 

significados, apenas ensinava a fazer o gesto motor, a saber jogar o esporte, de 

forma que o praticamente não sabia dar significado da tal pratica, não sabiam 

identificar a importância de realizar aquilo ( CASTELLANI FILHO, 1993).  

Este perfil antigo da Educação Física, que historicamente possui 

características excludentes, principalmente no âmbito escolar não pode mais 

permanecer. Todos os alunos devem ser incluídos e sempre adotando estratégias 

adequadas e pertinentes para cada caso. Deve-se evitar as possibilidades de 

exclusão promovendo as mais variadas vivências e praticas da cultura corporal, de 

forma a aumentar a possibilidade de identificação do aluno com a disciplina, e não 

somente aquelas velhas práticas esportivas que até hoje ainda são as principais nos 

planejamentos dos professores mais conservadores, que desestimulam os alunos a 

participar (DARIDO et al., 2006). O aluno deve ser incentivado a não apenas aderir a 

uma pratica esportiva, mas também entender qual o significado essa pratica tem 

para a sua condição de saúde, deve compreender a importância das relações entre 

gasto energético, nutrição e praticas regulares de atividade física. Porém, tal 

estratégia pode se mostrar trabalhosa e complicada, uma vez que historicamente a 

disciplina sempre priorizou os saberes no âmbito procedimental e nçao conceitual, 

assim sendo, essa falta de tradição gera resistência por parte dos professores por 

ainda ser muito complexa a inclusão desses conteúdos, na visão deles, e torna-se 

difícil por parte dos escolares pois foge da visão que eles possuem de uma aula 
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quase que exclusivamente direcionada para a pratica esportiva (DARIDO, 2003). Por 

isso, o professor tem um papel fundamental nesse aspecto uma vez que é 

justamente ele que terá o poder de instigar esses alunos a enxergar a educação 

física muito além de uma mera pratica esportiva, e sim uma disciplina curricular que 

há muito a ensinar. 

A disciplina tem o dever de fazer uma leitura da sociedade atual e verificar 

quais foram as mudanças mais severas nos últimos tempos, a fim que possa suprir 

essas deficiências, como por exemplo a redução do gasto calórico promovida por 

atividades de lazer sedentárias, de forma a contribuir para a formação de hábitos 

saudáveis de forma geral. Conforme Betti (1991), a educação deve formar o 

indivíduo como um modelo que atenda à demanda que a sociedade “solicita” em 

determinada época, capacitando-o para a integração com o ambiente o qual está 

inserido. Dessa forma, ao pensar que a escola deve incorporar esse papel, deve ser 

capaz de contribuir para a melhora da qualidade de vida do seu escolar haja vista 

que esta é uma necessidade urgente da atual sociedade.  

A saúde é um tema transversal que embora reconhecido pela sua importância 

na sociedade atual, ainda é complicado de ser trabalhado pela disciplina, 

principalmente pela falta de hábito dos professores em tratar de forma reflexiva em 

suas aulas. Porém, não pode ser deixado de lado pelo professor, que tem a função e 

dever de trabalhar e contextualizar a saúde para seus alunos, incentivando-os a 

fazer uma leitura crítica de seu desenvolvimento e qual o significado da atividade 

física para si. Por isso, Mattos e Neira (2005) refletem que a disciplina deveria cada 

vez mais assumir uma proposta sócioconstrutivista, de forma a tornar o aluno 

protagonista de suas mudanças e construções. Não podemos esquecer que o aluno 

deve ser incentivado a desenvolver a autonomia para as praticas físicas (FERREIRA 

et al., 2006), para que esse estimulo ocorra, ele precisa entender que o que ele está 

aprendendo é útil para sua vida (NERICI, 1983).  

Conforme Gaya (2014), mais do que nunca devemos nos questionar o fato de 

ainda encontrar um elevado número de crianças e adolescentes que não aderiram a 

prática da atividade física, estando aptos a desenvolver doenças que até há pouco 

tempo atrás eram restritas aos adultos, sem falar na obesidade, mesmo estando 

amplamente evidenciados os efeitos positivos que a atividade física promove em 
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nossa saúde, atuando na promoção, prevenção e até mesmo tratamento de algumas 

doenças. Acredita-se que como boa parte dos estudos não são realizadas por 

educadores físicos, engajados no âmbito escolar, boa parte das informações 

pertinentes não são levadas ao conhecimento da comunidade escolar a fim de que 

sejam elaboradas as ações educativas. A escola deve utilizar o conhecimento 

elaborado através dos resultados obtidos pelos estudos com o intuito de atribuir 

significados concretos no contexto dos escolares obesos, de forma a transformar o 

ambiente em um local de reflexão e análises, de forma a não ser mais um mero local 

que transmite a informação mas não avalia se ela está sendo entendida (LIBÂNEO, 

1998). Biazussi (2004) confirma ao ressaltar que a disciplina deve transformar o dia 

a dia dos escolares sedentários, de forma que os conhecimentos devem ser 

informados, mas também socializados.  

Rios (1995) faz uma consideração importante ao afirmar que não se depende 

apenas de uma pessoa para obter-se qualidade no ensino, mas sim na relação entre 

todos. A qualidade do trabalho está na capacidade de se obter a articulação 

multidisciplinar no contexto escolar. Tal fato vai de encontro à crítica de Venâncio e 

Darido (2012) ao dizer que muitas vezes o conteúdo trabalhado pelos professores 

de educação física não é socializado e compartilhado com os demais profissionais 

da escola, devido diversos motivos como, por exemplo, insegurança, inexperiência e 

horários incompatíveis.  

A Educação Física é uma disciplina que se situa na área das Ciências da 

Saúde, assim sendo, a saúde deve fazer parte da proposta na escola. O Manifesto 

Mundial da Educação Física (FIEP, 2000) é bem claro ao propor que para que a 

disciplina exerça sua função para a saúde e ajude a promover a redução nos índices 

de obesidade e as doenças relacionadas, ela deve desenvolver nas pessoas a 

prática regular de atividades físicas, e o profissional da área é quem deve conduzir 

os indivíduos a um estilo de vida ativo. Uma vez estabelecida a relevância da 

educação para a saúde, ela deve estar incluída no plano político pedagógico (PPP) 

da escola, devendo ser trabalhada de forma integrada, tentando abandonar o 

modelo conservador e reprodutor escolar (MOURA et al., 2007).  

Para nortear o Plano Político Pedagógico se faz importante respeitar as 

diretrizes que os PCN relacionam para cada ciclo. Uma vez seguidas tais diretrizes, 
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ao final do ciclo para o ensino fundamental teremos um aluno capaz de se 

reconhecer na sociedade, agindo de forma construtivista com todos e interagir de 

forma autônoma no ambiente. Dessa forma, podemos verificar que a educação para 

a saúde deve estar contemplada no plano político pedagógico da escola, 

principalmente no que diz respeito ao sedentarismo e alimentação inadequada. 

Acredita-se que hoje, a Educação Física deve atuar com excelência para promover a 

consciência corporal saudável, de forma a contribuir para a sociedade (FRANKLIN, 

2012). 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao fim desta revisão, verificamos que na literatura revisada fica evidente a 

influência positiva que a escola pode desempenhar na prevenção da Obesidade 

Infantil na população escolar, bem como de que forma o professor de Educação 

Física pode agir atuando na prevenção deste distúrbio, através de ações 

pedagógicas integradas, envolvendo a comunidade escolar e a família, promovendo 

práticas que tenham como objetivo a promoção de saúde de qualidade de vida.  

Constatamos que a criança deve ser analisada levando em conta todos os 

aspectos indiretos que a levam a praticar menos esportes e a ingerir alimentos de 

alto teor calórico. A Obesidade Infantil é influenciada por vários fatores, desde 

ambientais quanto genéticos e todos juntos parecem interagir e contribuir para o 

aumento do número de casos pelo mundo inteiro.  

Ao entender que a sociedade se modifica ao longo do tempo e que é 

necessária uma mudança de postura em relação a isso, a escola entra como 

principal agente modificador deste comportamento uma vez que possui as 

ferramentas necessárias para isso, tendo o desafio de planejar e criar um plano 

político pedagógico que contemple o aumento da qualidade de vida de seus alunos, 

principalmente através das aulas e dos profissionais de Educação Física, que devem 

incentivar e motivar permanentemente seus alunos à pratica regular e continua de 

atividade física, dentro e fora da escola, utilizando os Parâmetros Curriculares 

Nacionais para sustentar suas estratégias. 

Acredito que a mudança de postura também deve ocorrer por parte dos 

próprios professores de Educação Física, uma vez que muitos sequer abordam este 

tema em suas aulas, embora saibam de sua relevância. Deve-se levar em conta 

também a falta de tradição da disciplina em desenvolver conteúdos no âmbito 

conceitual, uma vez que por quase toda sua história foi enfatizada as práticas 

corporais tão somente, porém há a necessidade de que seja incluído nos planos de 

aula o desenvolvimento da capacidade crítica do indivíduo, de forma a fazer com 

que o escolar se sinta parte integrante da sociedade e também responsável pelas 

mudanças da mesma, e isso não se faz somente através de aulas práticas. 
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Não podemos jamais perder de vista que a educação é a melhor forma de 

prevenir esta doença, tornando o ambiente escolar de suma importância para intervir 

na doença. Os alunos devem estar bem informados sobre a importância que o 

exercício físico tem na modificação de hábitos sedentários, bem como na redução 

dos índices de obesidade, de forma que eles se sintam capazes de utilizar o 

exercício para modificar sua própria saúde. 

Ao final, de modo propositivo, sugerimos a aproximação entre a escola e a 

Universidade de modo a pensar estratégias didáticas potentes que permitam o trato 

do conhecimento obesidade nas aulas de educação física de maneira qualificada. 

Esta aproximação poderia incluir desde deslocamentos dos estudantes da Educação 

Básica para palestras e coleta de amostras, dos professores de educação física das 

escolas para formação continuada sobre o tema, de projetos construídos em 

parceria com as diferentes Redes de Ensino, públicas e privadas com a 

Universidade e, o desenvolvimento coletivo de ações pedagógicas nas escolas com 

a mediação dos professores e pesquisadores da Universidade. Observa-se que se 

faz necessária uma atitude mais intensa para lidar com temas de tamanha 

relevância para a formação humana. 
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